
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DESEMBARGADOR  FEDERAL  RELATOR  NO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Único: PRM-PRP-SE-___________/2018-GAB-FPCM

Autos Originários nº 0800010-38.2017.4.05.8504

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da  República
signatário, nos autos  da ação civil  pública epigrafada, ajuizada em face do  RESTAURANTE E
PRIVÊ RIO BELO e outros, com fulcro nos art. 1.015 e seguintes do Código de Processo Civil,
vem, perante Vossa Excelência, interpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Em face  da  decisão  interlocutória  de  id.  4058504.1635604  dos  autos  originários,
requerendo o recebimento, o processamento e, ao final, o provimento do presente recurso.

Instrui o presente agravo cópia integral do processo nº 0800010-38.2017.4.05.8504.

Em atenção ao disposto no art. 1.016, I do CPC, informo o nome das partes:

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;

Demandados:  RESTAURANTE  E  PRIVÊ  RIO  BELO; ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL  DO  MEIO  AMBIENTE  –  ADEMA;  MUNICÍPIO  DE
NEÓPOLIS/SE; UNIÃO.

Relativamente ao contido no inciso IV do art. 1.016 do diploma processual, informo
os nomes e os endereços dos advogados das partes e respectivos endereços:

RESTAURANTE  E  PRIVÊ  RIO  BELO:  ROBÉRIA  SILVA  SANTOS
(OAB/SE2671) E PEDRO DIAS DE ARAÚJO JÚNIOR (OAB/SE 80-B), com
endereço profissional na Rua José de Faro Rollemberg, 329, Bairro Salgado Filho.
Aracaju/SE – CEP 49020-020;

MUNICÍPIO  DE  NEÓPOLIS/SE:  CRISTIANO  MIRANDA  PRADO
(OAB/SE 5.794) E MÁRCIO MACEDO CONRADO (OAB/SE 3.806),  com
endereço profissional na Rua Antônio Andrade, nº 1248, Bairro Coroa do Meio,
Aracaju/SE, CEP 49.035-050;

UNIÃO: LEONARDO GALVÃO DE CARVALHO, com endereço profissional
na Av. Beira Mar, 53, Bairro 13 de Julho – Aracaju/SE, CEP. 49020-010.

Deixo de prestar informações sobre a ADEMA, uma vez que, até o momento, não

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edf. Aracaju Boulevard, Jardins – Aracaju/SE – CEP: 49026-150
Telefone: (79) 3301-3700 – www..mpf.mp.br/se

O DESABAFO DO RIO SÃO
FRANCISCO

[…]
Faço aqui um apelo

Prá quem desmata o meu leito
Eu peço por caridade

um pouco mais de respeito
e se tu queres viver,

eu tenho o mesmo direito.

Tenho direito a viver
Sem haver poluição

Levar água pra beber
A toda população

E pra isso é preciso
Sua colaboração.

[…] 
Ribeirinho Raimundo Nascimento
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se manifestou nos autos.

Aracaju/SE, data do protocolo.

FLÁVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS
PROCURADOR DA REPÚBLICA

RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Agravados: RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO E OUTROS

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO,
COLENDA TURMA,

EXCELENTÍSSIMOS DESEMBARGADORES FEDERAIS

1 – DO RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  civil  pública,  proposta  em  face  de  ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE –  ADEMA,  UNIÃO,  RESTAURANTE E PRIVÊ
RIO BELO E MUNICÍPIO DE NEÓPOLIS/SE, com o escopo de obter tutela jurisdicional
apta  a  recuperar  o  meio  ambiente  degradado  em  virtude  da  edificação  e  funcionamento  do
RESTAURANTE  E  PRIVÊ  RIO  BELO,  em  terreno  de  marinha,  área  de  preservação
permanente,  não  edificável  e  de  propriedade  da  UNIÃO,  autorizado  por  licença  ambiental
concedida em total afronta ao ordenamento jurídico.

Na petição inicial, formulou-se pedido de tutela de urgência, consistente na imediata
suspensão  das  atividades  do  RESTAURANTE  E  PRIVÊ  RIO  BELO,  diante  da  total
irregularidade  não  só  da  ocupação,  mas  também  do  licenciamento  ambiental  respectivo  e  do
persistente dano ambiental às margens do combalido rio São Francisco, sob pena de multa diária
pelo descumprimento da decisão no patamar mínimo de R$10.000,00 (dez mil reais).

O juízo da 9º Vara Federal de Sergipe indeferiu o pedido de tutela provisória por
entender que a Licença de Operação 96/2016 em favor do  RESTAURANTE E PRIVÊ RIO
BELO, expedida pela ADEMA posteriormente ao começo do funcionamento do empreendimento,
goza da presunção de legitimidade e veracidade própria dos atos administrativos.

O juízo consignou que, para que o pedido de tutela provisória fosse concedido, a
ilegalidade da licença deveria ser evidente, de modo a elidir a presunção de legitimidade e veracidade,
situação que não teria sido demonstrada pelo MPF.

Com  a  devida  vênia,  a  decisão  em  que  se  indeferiu  a  tutela  provisória  merece
reforma, pelas razões abaixo expostas.

2 – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

O prazo para a interposição de agravo é de 15 (quinze) dias, consoante o art. 1.003,
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§5º do CPC. Todavia, para o Ministério Público esse prazo é de 30 (trinta) dias – nos termos do art.
180 do CPC – contados da chegada dos autos à unidade do Ministério Público Federal1, o que, na
espécie, ocorreu no dia 10.02.2018 (id. 4058504.1658129), começando a correr o prazo recursal em
15.02.2018.

Interposto na presente data, a tempestividade do agravo é manifesta.

No que  concerne  ao  cabimento,  é  necessário  ressaltar  que  a  decisão  impugnada
consistiu em decisão interlocutória que versa sobre tutela provisória, estando, portanto, abrangida na
previsão do art. 1.015, inciso I, do CPC.

Assim, o recurso ora interposto é, além de tempestivo, cabível.

3 – DO MÉRITO RECURSAL E DAS RAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS

O Código de Processo Civil,  prevê,  em seu art.  300,  que a “tutela  de  urgência  será
concedida quando houver  elementos  que evidenciem a probabilidade  do direito  e  o  perigo de  dano ou o risco  ao
resultado útil do processo”.

São  dois,  portanto,  os  requisitos  à  concessão  da  espécie  de  tutela  provisória  em
comento: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
Fazendo um cotejo com o caso concreto, pode-se afirmar, sem margem de dúvida, que ambos os
requisitos estão presentes, sendo imperiosa a reforma da decisão interlocutória ora combatida, a fim
de que seja concedido o pleito antecipatório.

A  presente  ação  civil  pública  foi  proposta  em  virtude  da  constatada  edificação
irregular do PRIVÊ RIO BELO em terreno de marinha2, área não edificável, de propriedade da
UNIÃO,  sem que tivesse sido expedido ato autorizativo para a referida ocupação e sem licença
ambiental, às margens do rio São Francisco, no município de Neópolis/SE. Para a construção do
empreendimento (hotel), houve o desmatamento de mata ciliar, cuja recomposição é impedida pela
existência do hotel.

A  observação  acima  foi  registrada  pela  ADEMA,  constando  do  Relatório  de
Fiscalização Ambiental – RFA-12295/2016-3868 (p. 4-8, do id. 4058504.959081 dos autos da ACP)
a informação de que, após a formalização de requerimento de licença ambiental pelo PRIVÊ RIO
BELO3, houve manifestação contrária à emissão de licença do órgão técnico,  por meio do
Parecer Técnico PT-14836/2015-4787 e do Relatório de Análise Ambiental – RAA-9640/2015-
1032.

Nesse sentido, a autarquia ambiental, a quem competia examinar a possibilidade de
licenciamento  ambiental  do  empreendimento  em  questão,  manifestou  expressamente  a
irregularidade  da  edificação  do PRIVÊ  RIO  BELO,  por  estar  situado  em  área  de
preservação permanente e por ter sido construído sem outorga de licença prévia e de licença
de instalação.

Já no Parecer Técnico – PT-15788/2016-5604 (p. 34-41 do id. 4058504.959080), a
ADEMA  foi ainda mais  expressa, ao aduzir que o empreendedor responsável pelo  PRIVÊ RIO

1 STJ AgRg no AREsp 418.107/MA,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado  em
05/12/2013, DJe 11/12/2013.

2  Vide documento de p. 24, do id. 4058504.959080, proveniente da SPU.
3 Processo ADEMA 2015-004695/TEC/LO-0325.
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BELO implantou sistema de tratamento de despejos sanitários diferente daquele constante
dos projetos apresentados à autarquia e que,  devido à sua localização à margem da Rodovia
SE-120, carecia de manifestação do Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária –
DER quanto a sua regularidade.

Em  relação  às  emissões  atmosféricas do  PRIVÊ  RIO  BELO,  a  ADEMA
consignou  que  o  sistema  deveria  ser  submetido  a  análise,  a  fim  de  comprovar,
documentalmente, a capacidade de controle.

Por fim, a autarquia ambiental registrou a existência de um sistema de captação de
água do Rio São Francisco  ilegal, composto de moto bomba e tubulação de sucção,  sem que
houvesse a outorga da Agência Nacional de Águas – ANA.

Além disso, a ADEMA deixou claro que, muito embora tenha o MUNICÍPIO DE
NEÓPOLIS/SE decretado que o  PRIVÊ RIO BELO é empreendimento classificado como de
interesse social (Decreto 006/2015, juntado às p. 2-3 do id. 4058504.959080), tal classificação não
afastaria a obrigatoriedade de atendimento à legislação ambiental. Neste ponto, a autarquia ambiental
afirmou categoricamente que as características do empreendimento não atendiam ao disposto
nos arts. 3º e 8º da Lei 12.651/2012, cuja redação dispõe, respectivamente, acerca do conceito de
área de preservação permanente e das hipóteses permissivas para a intervenção ou supressão de
vegetação nativa nas mencionadas áreas.

De maneira cristalina, e ainda no mesmo Parecer Técnico – PT-15788/2016-5604,
a ADEMA registrou que:

“1. O Restaurante e Privê Rio Belo foi  construído sem outorga de Licença
Prévia nem Licença de Instalação;
2. O Restaurante e Privê Rio Belo foi instalado em APP, que não é passível de
edificação;
[...]”

Não  obstante  as  constatações  acima,  incompreensível  e  surpreendentemente,  a
ADEMA  contrariou  todos  os  pronunciamentos  de  seu  corpo  técnico acatou  o  pleito  do
empreendedor,  no  sentido  de  ser  celebrado Termo de  Ajustamento  de  Conduta  (TAC)4,  como
medida saneadora  das  irregularidades  no processo de licenciamento ambiental, tendo,  ao final,
expedido a Licença de Operação 96/2016 (p. 29-30 do id. 4058504.959080).

A cláusula primeira do referido TAC, que elenca as medidas compensatórias
para a ausência do regular processo de licenciamento ambiental,  nem de longe contempla
as irregularidades constatadas pela própria autarquia ambiental no Parecer Técnico – PT-
15788/2016-5604 (p. 34-41 do id. 4058504.959080).

Mesmo assim, houve emissão de licença de operação, o que constitui forte afronta ao
ordenamento  jurídico  ambiental,  ao  rio  São  Francisco  e  ao  direito  difuso  ao  meio  ambiente
ecologicamente equilibrado.

Diante  do  quadro  exposto,  exsurge  nítida  a  presença  do  requisito  da
probabilidade do direito, por, no mínimo, duas razões.

A primeira decorre do fato de o RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO ter sido
construído  em área  não  edificável  de  domínio  da  UNIÃO,  à  revelia  de  qualquer  inscrição  de
ocupação ou aforamento, e mesmo de cessão do Ministério da Fazenda – Secretaria de Patrimônio
da União, ou de qualquer título jurídico, em contrariedade ao disposto no Decreto-Lei 9.760/1946

4 A íntegra foi juntada às p. 31-33 do id. 4058504.959090.
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(artigos 64 a 74), e ao art. 1°, da Lei Federal 9.636/1998, razão pela qual, inclusive, foi emitida a
Notificação 153/2016 (p. 6 do id. 4058504.959080).

A probabilidade do direito também decorre do fato de a ADEMA haver expedido
licença de operação em favor do RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO sem que tenham sido
expedidas  as  licenças  prévia  e  de  instalação,  atos  administrativos  imprescindíveis  à  análise  da
viabilidade de operação dos empreendimentos.

Neste  ponto,  vale  ressaltar  que o Decreto  99.274/1990,  que  regulamentou a  Lei
6.938/1981 (dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente), em seu art. 19, dispõe o seguinte:

Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá
as seguintes licenças:

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, contendo
requisitos  básicos  a  serem  atendidos  nas  fases  de  localização,  instalação  e
operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo;

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo
com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e

III - Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o
início  da  atividade  licenciada  e  o  funcionamento  de  seus  equipamentos  de
controle  de  poluição,  de  acordo  com  o  previsto  nas  Licenças  Prévia  e  de
Instalação.

Da leitura dos incisos do dispositivo acima transcrito, constata-se que a emissão de
licença de operação pressupõe, necessariamente, a emissão de licença de instalação, que,
por sua vez, apenas pode ser expedida após a licença prévia.

Justamente em virtude da supressão das etapas da licença prévia e da licença de
instalação é que o empreendimento foi edificado em área proibida (terreno de marinha, área
de preservação permanente),  além de possuir diversas irregularidades, apontadas no Parecer
Técnico  –  PT-15788/2016-5604  (p.  34-41  do  id.  4058504.959080)  –  sistema  de  despejos
sanitários,  proximidade com a Rodovia SE-120, necessidade de manifestação da ANA quanto à
captação de água do Rio São Francisco).

Como se não bastasse,  é  importante  se atentar  para  o  fato de  inexistir  parecer
técnico aprovando a expedição de licença de operação, uma vez que o Parecer Técnico –
PT-15788/2016-5604 apenas  fez  um  resgate  histórico  do  empreendimento,  destacando,
expressamente,  a  irregularidade  da  edificação  do  empreendimento,  inclusive  quanto  ao
licenciamento ambiental do PRIVÊ RIO BELO.

Em outros termos,  a autarquia licenciou atividade fruto de verdadeira invasão
de bem público  federal,  mediante simples  termo de compromisso,  sem a realização de
estudos  de  impacto  ambiental,  que  são  imprescindíveis  para  as  atividades  passíveis  de
licenciamento, o que não é o caso dos autos.

Não é demais lembrar que a ADEMA, de início, manifestou-se desfavoravelmente à
concessão de licença de operação para o RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO (p. 35 do id.
4058504.959080),  posicionamento  que  foi  alterado,  sem  nenhuma  justificativa  razoável,  após  a
celebração  de  termo  de  compromisso  e  posterior  emissão  da  LO  96/2016  (p.  29-30  do  id.
4058504.959080).

Em última análise, pode-se afirmar que a celebração de um termo de ajustamento de
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conduta entre o empreendedor e a autarquia ambiental, como condição para a posterior emissão de
licença de operação, acabou por ferir o ordenamento jurídico ambiental, situação suficientemente
apta a afastar a presunção de legitimidade e veracidade própria dos atos administrativos.

Nítida, portanto, a probabilidade do direito autoral.

De igual modo, é  evidente o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo,  uma  vez  que  o  risco  de  irreversibilidade  do  dano  ambiental,  caso  não  sejam
suspensas as atividades do RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO, é  iminente e,  para
piorar, está contando – até o provimento do presente agravo – com o respaldo do Poder
Judiciário, o que se busca modificar com este recurso.

O princípio da precaução reforça o pedido aqui formulado, pois estatui que o mero
risco de dano ao meio ambiente é suficiente para que sejam tomadas todas as medidas necessárias a
evitar  a  sua  concretização,  razão  pela  qual  é  imprescindível  e  imperiosa  a  concessão  do  pleito
antecipatório pugnado pelo MPF.

Não se deve esquecer que o RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO está situado
às margens do combalido Rio São Francisco – cuja bacia hidrográfica para por uma das piores
secas de  toda  a  história  –  causando  inegável  impacto  ao  meio  ambiente.  Recorde-se  que  a
ADEMA apontou,  Parecer  Técnico  –  PT-15788/2016-5604  (p.  34-41  do  id.  4058504.959080),
diversas inconsistências relativas ao tratamento dos despejos sanitários, ao controle das emissões
atmosféricas, bem como ao sistema de captação de água do Rio São Francisco.

Acrescente-se  que  o  deferimento  da  tutela  urgência  não  acarreta  perigo  de
irreversibilidade dos efeitos da decisão, uma vez que o dano já causado ao meio ambiente (e que
jamais deveria ter existido) deve ser prontamente reparado.

Embora a argumentação exposta já seja sobejamento suficiente para demonstrar o
equívoco da decisão impugnada, convém ressaltar ainda mais um ponto específico, o que se faz em
subtópico à parte.

3.1  –  DA  EVIDENTE  ILEGALIDADE  DA  LICENÇA  DE  OPERAÇÃO  096/2016
EMITIDA PELA ADEMA

Na decisão agravada (id. 4058504.1638868), pronunciou-se o juízo a quo da seguinte
forma:

De saída, devo registrar a presença nos autos de um documento essencial
ao deslinde da causa: a Licença de Operação n.º 96/2016 da ADEMA.

Pois bem, em que pese a alegação de ilegalidade de tal documento, não se
pode  desconsiderar  que  ele  goza  da  presunção  de  legitimidade  e  veracidade
própria dos atos administrativos.

Para  que  a  tutela  provisória  pleiteada  pelo  MPF  fosse  concedida,  o
aludido ato da ADEMA deveria estar eivado de ilegalidade de tal forma evidente
que elidisse  a  presunção supra  mencionada,  o que não ocorre,  a  meu ver,  no
presente caso.

O juízo tem razão parcial.

De fato, para que uma tutela provisória tenha o condão de suspender os efeitos de
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ato administrativo nulo, é necessário que tal ato esteja “eivado de ilegalidade de tal forma evidente que
elidisse a presunção de legitimidade” de “legitimidade e veracidade própria dos atos administrativos”. Acertadíssima
a assertiva.

Ocorre  que,  no  presente  caso,  está-se  diante  de  ato  administrativo  (Licença
096/2016 da ADEMA) dotado de ilegalidade flagrante e escancarada, ao ponto de a licença
ambiental  ter  sido  concedida  não  sem  análise  técnica  competente,  mas  EM
CONTRARIEDADE  a  todas  as  análises  técnicas  promovidas  pelo  corpo  técnico  da
autarquia ambiental.

Qual a ilegalidade mais evidente que poderia acontecer do que um ato administrativo
vinculado  e  de  caráter  eminentemente  técnico  que  é  expedido  contrariando  a  posição  técnica
devidamente fundamentada?

Reiterem-se  os  posicionamentos  técnicos da  ADEMA que  foram contrários  à
expedição de licença em benefício do agravado PRIVÊ RIO BELO:

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA TEOR DA MANIFESTAÇÃO TÉCNICA
DA ADEMA

Parecer Técnico PT-14836/2015-4787;

Relatório  de  Análise  Ambiental  –  RAA-
9640/2015-1032;

Parecer  145/2015,  da  Procuradoria  Jurídica
da ADEMA

Mencionados  no  Relatório  de  Fiscalização
Ambiental – RFA-12295/2016-3868 (p. 4-8, do
id. 4058504.959081 dos autos da ACP).

Dão conta de que a autarquia se manifestou
desfavoravelmente à  emissão de licença de
operação, bem como que o empreendimento
estava  localizado  em  área  de  preservação
permanente do Rio São Francisco.

Relatório de Fiscalização Ambiental – RFA-
12295/2016-3868  (p.  4-8,  do  id.
4058504.959081 dos autos da ACP)

Declara,  expressamente,  que  o
empreendimento  já  estava  implantado,
apesar de nunca ter obtido licença prévia e
de instalação.  Ademais,  a  regularização do
empreendimento  não  deveria  ser  realizada
apenas do ponto de vista jurídico.

O  parecer  é  enfático,  ao  consignar  a
impossibilidade  de  edificação  do
empreendimento  no  local  onde  está
instalado (APP).

Parecer  Técnico  –  PT-15788/2016-5604  (p.
34-41 do id. 4058504.959080)

Consignou  diversas  irregularidades  do
empreendimento,  tais  como  sistema  de
tratamento de despejos  sanitários  diferente
daquele constante dos projetos apresentados à
autarquia;  necessidade  de  manifestação  do
Departamento  Estadual  de  Infraestrutura
Rodoviária – DER,  devido à sua localização
à margem da Rodovia SE-120;  necessidade
de  avaliação  do  sistema  de  controle  de
emissões  atmosféricas;  necessidade  de
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manifestação da Agência Nacional de Águas
– ANA, em virtude da existência de um ilegal
sistema  de  captação  de  água  do  Rio  São
Francisco.

Destacou que o empreendimento não atende
ao  disposto  nos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
12.651/2012.

Reiterou que o empreendimento foi construído
sem outorga de Licença Prévia nem Licença
de  Instalação,  em  área  de  preservação
permanente,  sendo,  portanto,  área  não
edificável.

Em resumo,  verificou-se que,  num primeiro momento,  foi  emitido o PARECER
TÉCNICO – PT-14836/2015-4687, datado de 28/10/2015, no qual a Gerência de Licenciamento
Ambiental, através da Subgerência de Projetos Imobiliários, Serviços e Infraestrutura da ADEMA,
no  bojo  do  Processo:  2015-004695/TEC/LO-0325  de  7/8/2015,  manifestou-se
DESFAVORAVELMENTE à emissão de licença de operação em benefício do empreendimento
RESTAURANTE  E  PRIVÊ  RIO  BELO  LTDA.-ME,  CNPJ:  21.986.063/0001-39,  situado  em
Neópolis/SE.  Na  ocasião,  consignaram-se  no  parecer  diversas  irregularidades  que  opunham
obstáculo  à  concessão  da  licença  de  operação,  dentre  as  quais  se  destaca  o  fato  de  que  o
empreendimento estava sendo construído sem licença prévia e de instalação em área de preservação
permanente, às margens do Rio São Francisco, não se enquadrando na exceção do art. 61-A da Lei
12.651/2012.

Posteriormente e sem que tivesse ocorrido alteração no quadro fático, no bojo
do mesmo processo administrativo, foi elaborado o PARECER TÉCNICO PT-15788/2016-5604,
datado de 12/5/2016 (fls. 72-81), no qual se asseverou na conclusão: “Diante do exposto, após a análise
do processo 2015-004695/TEC/LO-0325, bem como tomando como referência a vistoria realizada na área e nos
argumentos jurídicos descritos às folhas 50 a 53, 65 e 66, a Diretoria Técnica determinou a emissão de licença
solicitada com o prazo de validade de 3 (três) anos”.

Houve a celebração de Termo de Compromisso entre o então diretor-presidente da
ADEMA e representante legal da empreendedora e ao final, foi emitida a Licença de Operação Nº
96/2016 (fls.  67-68),  por  meio  da qual  a  ADEMA outorgou licença de  operação em favor  do
empreendimento RESTAURANTE E PRIVÊ RIO BELO LTDA.-ME em desacordo flagrante
com a legislação ambiental.

E, agora, esse egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região tem a possibilidade de
reverter esse cenário trágico e mostrar que no Baixo São Francisco o ordenamento jurídico e
as leis também se aplicam; se o Rio São Francisco está em “risco de morte”, que não seja o
Poder Judiciário a colocar a última pá de cal.

4 – DO PEDIDO RECURSAL

Ante o exposto,  uma vez presentes os requisitos  autorizadores da concessão da
tutela  antecipada  de  urgência,  nos  termos  dos  arts.  300  e  1.019,  I,  ambos  do  CPC,  requer  o
Ministério  Público  Federal,  a  antecipação  da  tutela  recursal  e  a  reforma  da  decisão  de  id.
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4058504.1635604 dos autos originários, a fim de que seja deferida a tutela antecipada de urgência na
forma pleiteada na exordial.

Aracaju/SE, data do protocolo.

assinado eletronicamente

FLÁVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS
PROCURADOR DA REPÚBLICA
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